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1 Introdução
 
A vida, a saúde e o bem-estar humanos estão estritamente relacionados à

qualidade do meio ambiente, sendo exigido o equilíbrio ambiental, de
forma a prover um ambiente sadio à qualidade de vida intergeracional,
conforme preceitua a Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/1988). Certo é, também, o caráter essencial conferido ao
desenvolvimento nacional, cuja base incluem os empreendimentos de
infraestrutura, elementares para a economia do país e para o bem-estar da
sociedade, na medida em que concorrem para um serviço público de
qualidade, geram empregos e atraem investimentos para o país. Não à toa,
são declarados, por vezes, atividades de utilidade pública e/ou de interesse
nacional.

O bioma Mata Atlântica é tido como patrimônio nacional, conforme art.
225, § 4º da CRFB/1988 e art. 1º da Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da
Mata Atlântica), devendo ser protegido a fim de garantir sua perpetuação e
disponibilidade para as presentes e futuras gerações, garantindo, ainda, de
forma excepcional, a utilização sustentável dos recursos naturais neste
bioma.

A Mata Atlântica originalmente tinha uma área correspondente a 1,3
milhão de Km2, contando, atualmente, com um remanescente de 29% da
cobertura original (BRASIL, 2020). O bioma abrange um conjunto de
ecossistemas florestais diversificado e uma variedade de formações e
estruturas florísticas, à semelhança do bioma Amazonas.

De acordo com preceitos constitucionais, a utilização de recursos
naturais do bioma Mata Atlântica deve se dar, quando necessário, de forma
que assegure a proteção do meio ambiente e a sustentabilidade dos recursos
naturais (art. 225, § 4º da CRFB/1988), tendo em vista o desenvolvimento
sustentável e a salvaguarda da saúde humana, da biodiversidade, do regime
hídrico, da estabilidade social e dos valores paisagísticos, estéticos e
turísticos.

Dessa forma, não obstante os níveis críticos de conservação atribuídos
ao bioma, assim como seu histórico de ocupação e utilização dos recursos
naturais ali envolvidos, a diversidade biológica e a capacidade de
regeneração natural das formações vegetais justificam a proteção ao bioma
concedida.[701]
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É nesse cenário que circula a discussão aqui pretendida, na medida em
que o trabalho visa perscrutar a necessidade de anuência para supressão
vegetal em Mata Atlântica nos casos definidos no Decreto Federal nº
6.660/2008 que estabelece normas específicas acerca da anuência prevista
pelo art. 14 da Lei Federal nº 11.428/2006. Assim, o objetivo da pesquisa se
pauta na verificação de possível ilegalidade e inconstitucionalidade de tal
exigência para concessão da autorização para supressão.

 



******ebook converter DEMO Watermarks*******

2 Supressão de vegetação
 
A supressão vegetal é caracterizada pela retirada de parte de vegetação

compreendida dentro da área de um imóvel. A Lei Federal nº 11.428/2006,
em seu art. 11, prevê as hipóteses de vedação do corte e da supressão de
vegetação primária e secundária que se encontram nos estágios avançado e
médio. In verbis:

Art. 11. O corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de
regeneração do Bioma Mata Atlântica ficam vedados quando:
I - a vegetação:
a) abrigar espécies da flora e da fauna silvestres ameaçadas de extinção, em território
nacional ou em âmbito estadual, assim declaradas pela União ou pelos Estados, e a
intervenção ou o parcelamento puserem em risco a sobrevivência dessas espécies; b) exercer
a função de proteção de mananciais ou de prevenção e controle de erosão; c) formar
corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de
regeneração; d) proteger o entorno das unidades de conservação; ou e) possuir excepcional
valor paisagístico, reconhecido pelos órgãos executivos competentes do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA;
II - o proprietário ou posseiro não cumprir os dispositivos da legislação ambiental, em especial as
exigências da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no que respeita às Áreas de Preservação
Permanente e à Reserva Legal.[702]

O § único, do art. 11 da referida lei prevê, ainda, que:
Verificada a ocorrência do previsto na alínea a do inciso I deste artigo, os órgãos competentes
do Poder Executivo adotarão as medidas necessárias para proteger as espécies da flora e da
fauna silvestres ameaçadas de extinção caso existam fatores que o exijam, ou fomentarão e
apoiarão as ações e os proprietários de áreas que estejam mantendo ou sustentando a
sobrevivência dessas espécies.[703]

A permissão para supressão da vegetação primária e secundária no
estágio de regeneração avançado está prevista no art. 14 da Lei da Mata
Atlântica, nos casos de utilidade pública. A vegetação secundária no estágio
de regeneração médio tem as hipóteses ampliadas para abarcar, também, os
casos de interesse social. O § 1º condiciona a supressão de vegetação
tratada no caput à autorização do órgão ambiental competente e de anuência
prévia, “quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente”.
[704]

Para além dos critérios já apresentados, a Lei Federal nº 11.428/2006, em
seu art. 17, condiciona a supressão de que trata o art. 14 à compensação
ambiental a ser realizada mediante a “destinação de área equivalente à
extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na
mesma bacia hidrográfica”.[705] No caso de impossibilidade de efetuar a
compensação, deve ser feita “reposição florestal, com espécies nativas, em
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área equivalente à desmatada, na mesma bacia hidrográfica, sempre que
possível na mesma microbacia hidrográfica”.[706]

Quanto à anuência tratada no art. 14, § 1º, da Lei Federal nº
11.428/2006, o Decreto Federal nº 6.660/2008, em seu art. 19, elencou as
hipóteses de cabimento da anuência do Ibama.

Art. 19. Além da autorização do órgão ambiental competente, prevista no art. 14 da Lei no 11.428,
de 2006, será necessária a anuência prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata o § 1º do referido artigo, somente quando a supressão
de vegetação primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração ultrapassar os
limites a seguir estabelecidos:
I - cinquenta hectares por empreendimento, isolada ou cumulativamente; ou
II - três hectares por empreendimento, isolada ou cumulativamente, quando localizada em área
urbana ou região metropolitana.
§ 1º A anuência prévia de que trata o caput é de competência do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes quando se tratar de supressão, corte ou
exploração de vegetação localizada nas unidades de conservação instituídas pela União onde tais
atividades sejam admitidas.
§ 2º Para os fins do inciso II do caput, deverá ser observado o disposto nos arts. 30 e 31 da Lei no
11.428, de 2006 (BRASIL, 2008).[707]

O Ibama publicou a Instrução Normativa (IN) nº 09/2019 a fim de
determinar novos critérios e procedimentos em substituição aos
determinados pela IN nº 22/2014 para sua anuência, no que tange à
supressão de vegetação em áreas do bioma Mata Atlântica. As vedações
impostas pela Lei Federal nº 11.428/2006, bem como as informações
disponibilizadas pelo órgão estadual licenciador passaram a ganhar mais
espaço. A saber, “Art. 6º [...] § 1º A análise técnica deve considerar, além
das vedações especificadas no Art. 11 da Lei Federal nº 11.428, de 2006,
demais dispositivos legais e peculiaridades inerentes ao empreendimento”
(BRASIL, 2019).[708]

Na mesma órbita, a IN nº 09/2019 previu sanção a ser aplicada pelo
órgão ambiental licenciador, para os casos em que houver a supressão de
vegetação sem anuência prévia do Ibama nas hipóteses em que ela é
exigida. Assim, além da imposição de sanção, o órgão ambiental
licenciador deve exigir “compensação ambiental equivalente a, no mínimo,
o dobro da área desmatada para fins de reparação do dano ambiental e
regularização do empreendimento” (BRASIL, 2019). É a partir da exigência
da anuência do Ibama que gira a discussão do presente artigo.
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3 Competência em matéria ambiental
 
Entre as competências definidas na CRFB/1988, o art. 24, incisos VI e

VII, trata da competência concorrente para legislar sobre “VI – florestas,
caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” e “VII -
proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico”.
E, em se tratando de proteção do meio ambiente, a CRFB/1988 prevê a
competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, conforme depreende-se do art. 23, VI: “É competência comum
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI – proteger
o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas” e “VII
- preservar as florestas, a fauna e a flora”.

Bessa Antunes sustenta ser a competência comum, “uma imposição
constitucional para que os membros da federação atuem em cooperação
administrativa recíproca, visando a resguardar os bens ambientais”. Em
outros termos, “a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, tem em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-
estar em âmbito nacional”.[709]

Analisando detidamente o art. 24 da CRFB/1988, o Município estaria
alijado de legislar sobre o tema, vez que não citado no caput do artigo,
cabendo-lhe, nessa perspectiva, não mais que a execução da função
administrativa, segundo o estipulado pelo art. 23, VI e VII. No entanto, “em
que pese a aparência, com fulcro na dinâmica interpretativa dos
microssistemas constitucionais, a competência da atuação municipal tem
guarida na conjugação do art. 24 com o art. 30 do texto constitucional”.[710]

Parece-nos clara a competência legislativa dos municípios em matéria
ambiental, até porque para exercer a competência administrativa material a
que alude o art. 23 da CRFB/1988, indispensável o ente federativo possuir
lei que discipline a atuação de seus agentes. Em outras palavras, entender
pela incompetência legislativa municipal seria impedir o exercício da defesa
do meio ambiente por aquele ente federativo em contradição ao que
estabelece o art. 23 da CRFB/1988.

Lado outro, à medida que a CRFB/1988 prevê a competência comum
para proteção ambiental, a Lei Complementar nº 140/2011 (LC 140/2011)
dispõe, a despeito do regime de cooperação que deve ser aplicado à atuação
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dos entes, que cabe a um único ente licenciar o empreendimento, afastando,
dessa forma, o chamado duplo licenciamento.

Ocorre que o art. 13 da Lei Complementar nº 140/2011 determinou que ‘os empreendimentos e
atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, em
conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar’. Isso serviu
para consolidar definitivamente o entendimento de que o licenciamento em duplicidade ou
mesmo em triplicidade não é mais algo permitido, já que somente uma lei complementar
poderia regulamentar a matéria. Por outro lado, essa compreensão está relacionada a uma busca
pela maior efetividade e maior disseminação do mecanismo.[711]

Ao estabelecer, em seu art. 23, a competência comum, o constituinte não
faz referência à atuação simultânea dos entes, entendimento corroborado
por José Leite Farias, como se extrai do recorte abaixo:

Com efeito, o significado do adjetivo ‘comum’ na Constituição Federal é inconfundível com
as conotações que se reconhecem aos vocábulos ‘concorrente’ e ‘simultâneo’. [...] [O artigo
23 da CRFB/1988] não implica – nem se pode conceber que implique – superposições de
poderes, de modo a propiciar manifestações conflitantes ou contraditórias das diferentes
pessoas políticas, em face de um mesmo assunto.[712]

Por vezes, há, em verdade, uma distorção hermenêutica da expressão
“competência comum”, que deve ser esclarecida, conforme sustenta Toshio
Mukai:

Levando-se ao pé da letra essa expressão ‘comum’, dizem que este tipo de competência
permite que cada um dos entes federativos citados no caput possam atuar de forma indistinta e
autonomamente sobre qualquer das matérias ali arroladas, de modo cumulativo. Essa
interpretação tem levado a disputas estéreis e indesejáveis de poder e de competência, levando a
conflitos absurdos, como, por exemplo, aquele em que, sendo competente um órgão estadual para
licenciar uma atividade ambientalmente, outro órgão federal, por exemplo, se avoca no direito de
também licenciar e aplicar sanções ao empreendedor.[713]

Nesse diapasão, os entes que não possuem competência para licenciar
determinada atividade, podem, de forma pontual e não vinculante, opinar no
procedimento (parágrafo 1º do art. 13 da LC 140/2011).

Ainda com relação à competência comum, a CRFB/1988 já havia
determinado, em seu art. 23, § único, que as normas para cooperação dos
entes deveriam ser fixadas através de lei complementar, o que ocorreu após
23 anos da promulgação da CRFB/1988 e em decorrência de uma demanda
crescente que se implementava, já que a matéria era regulada por norma
infralegal.

Salutar destacar que a Resolução CONAMA nº 237/1997, em seu art. 7º,
já previa que o licenciamento ambiental se daria em um único nível de
competência, ainda que, a toda evidência, não caiba a uma norma infralegal
definir competência entre entes federativos, prerrogativa da CRFB/1988 e
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de leis complementares. Nas palavras de Malard e Siqueira, “a referida lei
preencheu uma lacuna, há muito existente, no que tange à regulamentação por
norma complementar da competência comum para o licenciamento e a
autorização ambientais, bem como da cooperação entre [os entes]”.[714] A LC
nº 140/2011, que fixou as normas sobre competência comum, apresentou uma
harmonização no que tange a conflitos de competência dos órgãos ambientais
dos entes federativos sobre o licenciamento ambiental.

O art. 8º da LC nº 140/2011 disciplinou as ações administrativas a serem
adotadas pelo Estado, conforme se segue:

Art. 8º São ações administrativas dos Estados: [...] XVI - aprovar o manejo e a supressão de
vegetação, de florestas e formações sucessoras em: [...] c) atividades ou empreendimentos
licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado; [...] O art. 13, §2º da referida Lei
ratifica o disposto acima: Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou
autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo, em conformidade com as atribuições
estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. [...] § 2º A supressão de vegetação decorrente
de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador.[715]

Do exposto até o presente momento, depreende-se um conflito aparente
entre a LC nº 140/2011 e a Lei Federal nº 11.428/2006, devendo ser
reconhecida a prevalência da primeira. Assim, o art. 13, § 2º da LC nº
140/2011 prevalece sobre o art. 14 da Lei da Mata Atlântica, tendo como
consequência inicial a conservação da competência do órgão ambiental
licenciador para a autorização de supressão de vegetação em área de Mata
Atlântica. Trata-se, pois, de mais autonomia dos órgãos ambientais estaduais e
municipais licenciadores para os atos administrativos com vistas a autorizar a
supressão vegetal, sem a necessidade de anuência do Ibama.
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4 Inconstitucionalidade e ilegalidade da Lei Federal nº 11.428/2011
 
A LC nº 140/2011 foi criada com o intuito de fixar normas de competência

em matéria ambiental, sendo que, conforme disposição da Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), “a lei posterior revoga a anterior
quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior”.[716] No caso em
tela, trata-se de incompatibilidade de normas, tendo em vista que a Lei Federal
nº 11.428/2006, anterior à LC nº 140/2011, a contraria, estipulando
competência de forma diversa e quanto à matéria reservada a leis
complementares. Esse é o entendimento da Procuradoria Geral do Estado
do Rio de Janeiro, conforme se depreende do trecho a seguir.

Embora a Lei da Mata Atlântica disponha sobre competência para autorização de supressão
de vegetação, tais dispositivos – de constitucionalidade duvidosa face ao art. 23, § ú da
CRFB – nos parecem em geral terem sido revogados pela Lei Complementar nº. 140/11.[717]

O art. 23, § ú. da CRFB/88 disciplinou que “leis complementares fixarão
normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-
estar em âmbito nacional”. Logo, apenas uma lei complementar poderia
regulamentar ou subdividir a competência comum em matéria ambiental.
Dessa forma, sob a perspectiva do direito constitucional, à medida em que
uma lei ordinária dispõe sobre matéria cuja regulação foi reservada à lei
complementar, ela é inconstitucional. Em se tratando da Lei nº 11.428/06,
em seu art. 14, §§ 1º e 2º, a partir do momento em que estabelece divisões
quanto à matéria reservada e já albergada em lei complementar, os
dispositivos citados incorrem em inconstitucionalidade.[718]

A anuência ainda se mostra desproporcional, na medida em que
representa uma espécie de subordinação de um ente federativo por outro,
admitindo-se, pois, que um ente fiscalize os atos do outro. Ora, a própria
LC explicita as competências dos entes federativos, deixando evidente a
capacidade de todos os entes federativos para exercer suas funções sem que
haja a interferência de outro ente, tendo em vista que não há hierarquia
entre os entes federativos, todos autônomos, na forma do quanto estabelece
o art. 18 da CRFB/1988. Dessa forma, é perceptível a inconstitucionalidade
e ilegalidade da exigência de anuência, na medida em que viola o art. 23 da
CRFB/1988 e o art. 13 da LC nº 140/2011, os quais preveem e fixam
normas de competência comum para proteção ambiental, respectivamente.
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No que tange à eficiência da anuência, denota-se uma
desproporcionalidade, vez que onera o Poder Público que tem de analisar,
mediante dois entes diferentes, um mesmo processo de intervenção
ambiental, ao passo que os recursos financeiros e de pessoal poderiam ser
aplicados em outras situações, atentando, dessa forma, contra o princípio da
eficiência[719].[720]

Ademais, a exigência da anuência para supressão implica um maior
dispêndio temporal na tramitação dos processos de licenciamento, o qual já
se mostra um procedimento relativamente longo em todos os estados da
Federação.[721]

Cabe apontar, por certo, a corrente doutrinária que defende a
constitucionalidade e legalidade dos dispositivos da Lei Federal nº
11.428/2006, ora apontados,[722] sob o argumento de ser norma especial, que
deve prevalecer sobre norma geral, e de ser mais protetiva ao meio ambiente.

Por certo, nos casos de conflito aparente de normas, uma das hipóteses de
solução é a especialidade da norma. Dessa forma, em uma situação de dúvida
sobre qual norma aplicar, opta-se pela norma especial em detrimento de norma
geral. Nesse sentido, “havendo concorrência entre os tipos de legislação, a
específica deve prevalecer, e não há por que se falar em melhor proteção
ambiental”.[723]_[724]

Nesse mesmo sentido, sustentam Sarlet e Fensterseifer:
É nesse cenário que se insere a discussão a respeito da prevalência ou não da legislação que
conferir maior proteção ambiental. Em primeiro lugar, é importante assinalar a necessidade
de racionalização do debate, haja vista que qualquer propensão a uma análise
‘fundamentalista’ da questão, com o intuito de assinalar uma prevalência absoluta à norma
ambiental mais protetiva, estará em confronto com o nosso sistema constitucional, tendo em
conta especialmente que não há como se afirmar a prevalência de determinados direitos
(mesmo em se tratando de direitos fundamentais) de forma abstrata, sem a devida
contextualização e análise concreta, até porque o direito ao ambiente sadio e equilibrado não
é o único direito constitucional que assume a condição de direito (e dever) fundamental.[725]

Nas palavras de Bessa Antunes:
Não há qualquer base legal ou constitucional para que se aplique a norma mais restritiva. A
ordem jurídica, como se sabe, organiza-se em uma escala hierárquica, encimada pela
Constituição Federal, que, dentre outras coisas, dispõe sobre a competência dos diversos
organismos políticos e administrativos que formam o Estado. Pouco importa que uma lei
seja mais restritiva e, apenas para argumentar, seja mais benéfica para o meio ambiente
se o ente político que a produziu não é dotado de competência para produzi-la. A
questão central que deve ser enfrentada é a que se refere à competência legal do órgão que
elaborou a norma.[726]
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Outro argumento utilizado pela corrente que defende a
constitucionalidade e legalidade dos artigos da Lei Federal nº 11.428/2006 é
de que a própria LC nº 140/2011 prevê a hipótese de regulação própria para
supressão de vegetação, como se depreende da Orientação Jurídica
Normativa nº 39/2012/PFE/IBAMA. In verbis:

A recente Lei Complementar 140/2011 – que regulamentou o art. 23 da Constituição quanto à
execução das ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum de proteção
do meio ambiente – previu expressamente a possibilidade de a lei estabelecer regras próprias
para autorização de supressão de vegetação, considerando sua caracterização como
vegetação primária ou secundária em diferentes estágios de regeneração. Assim, as novas
regras de competência [da LC nº. 140/2011] em nada afetam o quanto já disposto na Lei
11.428/06 e no Decreto 6.660/08.[727]

Nas palavras de Milaré, “na hipótese de intervenção na Mata Atlântica,
aplica-se a Lei 11.428/2006, não só por ser a lei especial (lex specialis
derrogat lex generalis), mas, também, por força do disposto nos arts. 11 e
19 da LC nº 140/2011”.[728]

Para esta corrente doutrinária, a Lei da Mata Atlântica, por ser especial,
deve aplicar-se nos limites do seu escopo e em consonância com a
legislação ambiental vigente, prevalecendo a legislação especial no que
couber. Isto porque a norma especial prevalece, no seu âmbito restrito de
atuação, sobre a norma geral em sentido contrário.

A questão foi tratada também no Parecer 09/14-RTAM-PG-2:
É verdade que o art. 19 da LC 140/11 estabelece que ‘o manejo e a supressão de vegetação
em situações ou áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-se-ão nos termos da
legislação em vigor’, o que devolveria a questão à Lei da Mata Atlântica quanto aos
requisitos para a supressão, mas não quanto à autoridade com competência para tanto.[729]

[730]

No entanto, a despeito dos argumentos supra aludidos, data máxima
venia, a arguição de norma especial em detrimento de norma geral não se
aplica para defesa de constitucionalidade da Lei da Mata Atlântica, tendo
em vista que a LC nº 140/2011 é específica no que diz respeito à
competência para licenciar. Além disso, de acordo com os critérios de
resolução de conflitos aparentes de normas, a lei posterior (LC 140/2011) se
sobrepõe à anterior (Lei Federal nº11.428/2006), tendo sido previsto, ainda
na CRFB/1988, em seu art. 23, §ú., que o critério de colaboração entre os
entes seria disciplinado por Lei Complementar.[731] Assim, à medida que a
supressão de vegetação envolve matéria atinente ao licenciamento
ambiental, que, reforça-se, deve ser analisada pelo próprio órgão
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licenciador, a LC nº 140/2011 deve prevalecer sobre a Lei Federal nº
11.428/2006.

Há que destacar, também, a controvérsia sobre o caráter vinculativo da
anuência devida pelo Ibama, tendo em vista que o § 1º, do art. 13 da LC nº
140/2011 prevê que “Os demais entes federativos interessados podem
manifestar-se ao órgão responsável pela licença ou autorização, de maneira
não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento
ambiental”.[732] Logo, se discute se uma possível negativa do órgão
ambiental federal seria capaz de inviabilizar a autorização de supressão de
vegetação pelo órgão ambiental licenciador.

A Advocacia Geral da União (AGU), através do Despacho nº
00150/2016/DEPCONSU/PGF/AGU, entendeu por bem considerar
necessária a anuência prévia do Ibama para fins de supressão de vegetação
em Mata Atlântica nos casos de utilidade pública e interesse nacional, com
exceção das hipóteses disciplinadas no art. 14, § 2º da Lei Federal nº
11.428/2006 (supressão de vegetação no estágio médio de regeneração situada
em área urbana).[733]

O assunto foi tratado também em decisão da 6ª Vara Federal de Joinville na
Ação Civil Pública (ACP) proposta pelo Ministério Público (MP) em face do
Ibama e do Instituto de Meio Ambiente (IMA) de Santa Catarina.

Ante o exposto, defiro em parte o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de
determinar à FATMA que: [...] b) acate ou fundamente de forma pormenorizada eventual
discordância relativamente a cada um dos pontos abordados na manifestação do IBAMA sobre a
anuência prévia prevista no artigo 14, § 1º, da Lei n. 11.428/2006, regulamentada atualmente pelo
artigo 19 do Decreto n. 6.660/2008 e INs IBAMA ns. 22/2014 e 04/2015.
(SANTA CATARINA, Ação Civil Pública nº. 5006900-65.2015.4.04.7201. Juiz: Fernando Ribeiro
Pacheco, 12 mar. 2019. Diário de Justiça Eletrônico, Florianópolis, 12 mar. 2019).[734]

A decisão supramencionada, ratificada em Remessa Necessária Cível nº
5006900-65.2015.4.04.7201/SC,[735] previu, dessa forma, que o órgão
ambiental licenciador deve submeter os pedidos dessa natureza à anuência
do Ibama, sem, contudo, ser obrigado a acatá-lo em caso de divergência.
Nessas hipóteses, as eventuais divergências do órgão em relação ao Ibama
devem ser devidamente fundamentadas e pormenorizadamente
apresentadas.

Outra decisão importante revela que a anuência do Ibama não tem
caráter vinculante, pelo que sua exigência como condição para autorização
de supressão viola preceitos legais e constitucionais. A decisão[736] adveio
da 6ª Vara Federal de Joinville que julgava a supressão de vegetação nas
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instalações do Terminal Graneleiro da Babitonga (TGB) em Santa Catarina
e julgou, em 10.06.2019, processo do TGB em face do Ibama, a fim de
determinar que se abstivesse de embargar futuras obras no local em
decorrência de ausência da anuência da autarquia federal.

O TGB é um terminal portuário, que vem sendo construído desde março
de 2017, destinado à estocagem e escoamento de produtos agrícolas, tendo
sofrido ação judicial em 2015, ocasião em que o MP ajuizou ação na Justiça
Federal a fim de ver revogadas as licenças já concedidas pelo órgão
ambiental de Santa Catarina, sob o argumento de que ao Ibama competia o
monitoramento das atividades do empreendimento. “Após a 2ª Vara Federal
de Joinville ter julgado a ação improcedente, o MPF apelou ao tribunal. A
4ª Turma negou a apelação por entender que ficou comprovado nos autos
que o licenciamento discutido era de competência estadual”[737]

O TGB interpôs Agravo de Instrumento em 2018, requerendo que o
Ibama não pudesse embargar as autorizações concedidas para supressão de
vegetação, pelo que a Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região
(TRF-4) deu provimento ao pedido por unanimidade. Segue, abaixo,
acórdão da decisão do TRF-4.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTORIZAÇÃO DE CORTE DE VEGETAÇÃO.
PROCEDIMENTO. PARTICIPAÇÃO DO ENTE FEDERAL (IBAMA). DECLARAÇÃO DE
UTILIDADE PÚBLICA.
1. O decidido na ação civil pública 5006900-65.2015.4.04.7201 não impõe ao IMA/FATMA a
obrigação de seguir as manifestações do IBAMA, estando perfeitamente claro que o órgão
ambiental estadual poderia discordar do posicionamento do órgão federal acerca da concessão de
autorizações de corte de vegetação, desde que expusesse de forma pormenorizada as razões da
discordância.
2. Sendo do ente estadual a competência para o licenciamento ambiental do empreendimento e
considerando o disposto no artigo 13, caput e §§ 1º e 2º, da lei complementar 140/2011, cabe ao
ente estadual a autorização da supressão de vegetação, sendo não vinculante a manifestação do ente
federal.
3. Quanto à alegação de ausência de parecer conclusivo relativo à reposição florestal para as
espécies ameaçadas de extinção (uma das razões que levaram o ente federal a negar anuência à
autorização de corte), inviável, neste momento inicial do processo, qualquer análise sobre o
cumprimento ou não de tal exigência. A matéria exige maior dilação probatória e maiores
discussões no processo de origem.
4. Definida que a competência para licenciar o empreendimento em questão é do ente estadual e
considerando o disposto no artigo 13, caput e parágrafos 1º e 2º, da Lei Complementar 140/2011,
c/c o disposto no artigo 3º, VII, “b”, da lei 11.428/2006, é suficiente, para fins da autorização de
corte prevista no artigo 14 da lei 11.428/2006, a declaração de utilidade pública emitida pelo poder
público do Estado.
5. Agravo de instrumento parcialmente provido. Agravo interno prejudicado.[738]
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A sentença do Juízo Federal confirmou a decisão liminar, declarando o
caráter não vinculante de eventual manifestação contrária expedida pelo
Ibama.

[...] Decido por:
a) declarar o caráter não vinculante de eventual manifestação contrária expedida pelo
IBAMA em procedimentos de licenciamento ambiental nos casos que se enquadrem na
previsão do art. 14, § 1º, da Lei no 11.428/2006 e art. 19 do Decreto no 6.660/2008 ao
IBAMA, facultando-se ao IMA emitir Autorização de Corte apesar da negativa de anuência
do IBAMA, desde que fundamentando de forma pormenorizada eventual discordância
relativamente a cada um dos pontos abordados na manifestação do órgão licenciador federal.
b) determinar ao IBAMA que se abstenha de embargar o empreendimento do
requerente motivado pela suposta ilegalidade ou nulidade da autorização de corte
fundamentadamente emitida pelo IMA, em discordância com o ente federal, nas hipóteses
adrede mencionadas.[739]

O Ibama interpôs Apelação e Remessa Necessária nº 5006266-
64.2018.4.04.7201[740] contra a sentença que determinou o caráter não
vinculativo de sua anuência, as quais foram improvidas.[741] Constata-se,
pois, a premente necessidade de reconhecimento da ilegalidade e
inconstitucionalidade da exigência da anuência do Ibama como condição
para autorização de supressão de vegetação em Mata Atlântica, tanto pelas
violações aos dispositivos já mencionados alhures, quanto em decorrência
de seu caráter não vinculante sobre a decisão de autorização que compete
ao órgão ambiental licenciador.
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5 Considerações finais
 
A Lei Federal nº 11.428/2006 apresentou avanços no que concerne à

proteção do bioma Mata Atlântica, com disposições muito atuais e que
permitem que haja uma redução nos índices de desmatamento e aumento da
conservação do bioma. No entanto, a despeito de sua reconhecida importância,
a referida lei prevê distribuição de competência em matéria ambiental,
contrariando preceito constitucional e legal (LC nº 140/2011). Essa disposição
vem gerando inúmeras controvérsias no âmbito jurídico, razão pela qual se fez
necessária a discussão que envolve a inconstitucionalidade e ilegalidade da
exigência de anuência do Ibama para autorização de supressão de vegetação em
Mata Atlântica.

Inicialmente, foi feita uma breve apresentação do referido bioma, destacando
suas principais características de biodiversidade e extensão, constatando que a
floresta apresenta um grande arsenal florístico e faunístico e sofreu com o
desmatamento, tendo sua área verde reduzida a 29% do total original, razão
que, inclusive, justificou a promulgação da Lei Federal nº 11.428/2006 para sua
maior proteção.

Em seguida, foi trabalhado o instituto da supressão de vegetação,
caracterizada como a retirada de parcela da vegetação de um imóvel para
desenvolvimento de atividade econômica. A supressão de vegetação em área de
Mata Atlântica é disciplinada pela própria lei que trata sobre sua utilização e
proteção. Concluiu-se que a supressão é vedada em alguns casos, mas
autorizada nas hipóteses de utilidade pública (vegetação primária e secundária
em estágio de regeneração avançado e médio) e de interesse social (apenas nos
casos de vegetação secundária com estágio de regeneração médio). Tais
autorizações, contudo, estão condicionadas à anuência do Ibama, nos termos do
art. 14 da Lei Federal nº 11.428/2006 e do art. 19 do Decreto Federal nº
6.660/2008.

A anuência supramencionada foi analisada no segundo tópico, ocasião em
que foi examinada sua pertinência com a legislação aplicável e com a
CRFB/1988. Constatou-se que tal exigência é inconstitucional, na medida em que
viola dispositivo da CRFB/1988 que trata sobre a competência comum de todos os
entes federativos na proteção do meio ambiente e estabelece que lei complementar
deverá fixar normas para competência. É ilegal, tendo em vista que viola
dispositivo da LC nº 140/2011 que surgiu, justamente, para disciplinar o
mandamento constitucional acima referido.



******ebook converter DEMO Watermarks*******

Esta questão já foi abordada pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio de
Janeiro e pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, destacando que
em ambos os casos a anuência do IBAMA fora declarada inconstitucional. No
entanto, grande parte dos órgãos ambientais estaduais, a exemplo da SEMAD em
Minas Gerais, adota a regra de anuência do IBAMA, conforme indicado na
Instrução de Serviço SISEMA nº 02/2017.

Dessa forma, depreende-se que a necessidade de dupla autorização (do
órgão ambiental licenciador e do Ibama) é, minimamente, questionável, já que
os estudos que envolvem o licenciamento ambiental são muito mais amplos se
comparados aos efetuados nos processos de autorização para supressão, pelo que
é discutível que um órgão alheio ao processo de licenciamento interfira na
autorização de supressão.

O art. 23, parágrafo único da CRFB/1988 estabelece que as questões
ambientais relativas à cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios devem ser tratadas por lei complementar. A LC nº 140/2011
dispõe que empreendimentos e atividades devem ser licenciados ou autorizados
por um único ente federativo. Os demais entes federativos, não competentes para
aquele licenciamento ambiental, podem apenas emitir parecer não vinculativo
(art. 13, § 1º).

Assim, diante dos argumentos aqui levantados e considerando que a Lei
Federal nº 11.428/2006 é uma lei ordinária e que o Brasil adotou o monismo
licenciatório, segundo o qual a licença ambiental é concedida apenas por um ente
federativo, nos termos da LC 140/2011, entendemos pela inconstitucionalidade e
ilegalidade do art. 14, da Lei Federal nº 11.428/2006, que preceitua a exigência
de anuência do Ibama. Dessa forma, entendemos pela não vinculação da
anuência para concessão da autorização de supressão de vegetação.
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